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Resumo executivo

Objetivo. Este documento se destina a esclarecer os critérios e prioridades para a alocação de recursos do Subfundo de Reserva (Educação) (doravante denominado “Subfundo”), criado pelas resoluções CP/RES. 831 (1342/03) e CIDI/RES.89 (LXXXIX-O/03).  Apresenta um histórico da evolução dos critérios e prioridades para o uso do Subfundo definidas pelos Ministros, pelo CIDI e pela CIE, bem como um registro das iniciativas financiadas e seus resultados.  Também propõe a consolidação das várias fontes de orientação para o uso do Subfundo num único conjunto de critérios claros  (ANEXO B) e uma Matriz de Avaliação de Projetos correlata (ANEXO C).  As Autoridades e o Comitê Executivo da CIE submeterão este documento à consideração e aprovação de toda a Comissão e da CEPCIDI.

Realizações apoiadas pelo Subfundo até esta data.  O apoio do Subfundo aprovado pela CIE apresentou como resultado direto as realizações abaixo descritas. 
 

1. O Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas, criado por mandato dos Ministros da Educação, foi lançado. O portal do Programa foi veiculado na Web; o Conselho Consultivo foi instalado, convocado e expediu recomendações; foi iniciado o mapeamento das últimas inovações em educação para a cidadania no Hemisfério; e foi realizado o primeiro seminário internacional de intercâmbio de conhecimentos sobre boas práticas em educação para a cidadania.

2. O Projeto Regional de Indicadores Educacionais concluiu com êxito sua segunda fase e publicou os indicadores de educação relativos a 2005 no Panorama Educacional das Américas 2005 e em sua página dedicada na Internet.  Foram concluídas missões de diagnóstico em oito países, bem como um workshop sub-regional para os países do Caribe, que analisaram maneiras de melhorar a qualidade e o uso da informação.

3. Foi realizado um fórum hemisférico de avaliação com a participação de funcionários ministeriais responsáveis pela avaliação da qualidade da educação, com vistas ao intercâmbio de boas práticas e fortalecimento da cooperação.

4. Funcionários da Educação da Primeira Infância (ECE) do Caribe participaram de duas grandes conferências internacionais a fim de se informar sobre novos enfoques da formulação de políticas de ECE.  Um projeto recentemente aprovado focalizará políticas e estratégias para assegurar a adequada transição da casa para os programas destinados à primeira infância e desses programas para a educação básica.

5. As Autoridades e o Comitê Executivo da CIE se reuniram duas vezes por ano para preparar a Quarta Reunião dos Ministros, analisar a implementação dos mandatos das Reuniões Ministeriais e das Cúpulas, planejar novas atividades de cooperação e criar, atualizar e manter as páginas da CIE e das Reuniões Ministeriais na Web.

6. A Rede Interamericana de Educadores de Docentes foi lançada com sucesso, com a participação de 25 Estados membros, num seminário sobre formação de professores.

A.
Antecedentes

A Comissão Interamericana de Educação (conhecida como CIE) foi formalmente criada na Terceira Reunião dos Ministros da Educação, realizada em agosto de 2003 na Cidade do México.  O objetivo principal da CIE é promover e prestar assistência no que se refere à criação de diálogo e à troca de experiências em questões prioritárias de política de educação entre os Estados membros da OEA.  Além disso, a CIE proporciona orientação, apoio e monitoramento dos mandatos e acordos dispostos pelas Cúpulas das Américas e pelas Reuniões dos Ministros da Educação.  Periodicamente, a CIE define e promove iniciativas e projetos multilaterais de educação que possam beneficiar os países membros.  A CIE elege suas Autoridades (um Presidente e dois Vice-Presidentes) e escolhe suas representações sub-regionais por meio de um Comitê Executivo de cinco membros, um de cada uma das sub-regiões: América do Norte, América Central, Região Andina, Cone Sul e Caribe.

As principais funções da CIE foram resumidas nos artigos 2 e 3 do seu Regulamento, da seguinte maneira:

1. Dar seguimento à implementação do Plano de Ação da Cúpula das Américas e aos mandatos das Reuniões de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.

2. Prestar assessoramento na preparação das Reuniões de Ministros da Educação e nas atividades e eventos conduzidos pela própria CIE.

3. Pesquisar e definir iniciativas e projetos educacionais multilaterais para cooperação sub-regional, regional e hemisférica, bem como promover estratégias e estruturas para parcerias e arrecadação de recursos para projetos e iniciativas de desenvolvimento da educação.

4. Estabelecer diretrizes para a elaboração e apresentação de propostas de projetos a serem consideradas para financiamento parcial do Subfundo.

5. Promover a cooperação regional e internacional entre organismos do Hemisfério, o Sistema das Nações Unidas e organizações não-governamentais.

6. Preparar relatórios sobre suas atividades para apresentação ao CIDI, ao GRIC e à CEPCIDI.
 
B.
Evolução das diretrizes para utilização do Subfundo de Reserva 

· 2002: Na resolução CP/RES. 831 (1342/02), o Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos resolveu alocar US$4.000.000 (quatro milhões de dólares) ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) para a implementação de mandatos das Cúpulas das Américas, dos quais US$2.000.000 (dois milhões de dólares) deveriam ser gastos em projetos de educação. 

· 2003: Na resolução CEPCIDI/RES. 89 (LXXXIX-O/03CIDI), o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) resolveu que as áreas setoriais ali definidas, inclusive educação, determinariam, por meio de Reuniões Ministeriais, setoriais ou da Comissão Interamericana, e com base em projetos específicos, como usar os recursos disponíveis.  Na resolução da CEPCIDI, foram definidos os critérios mínimos a seguir relacionados e decidiu-se que os projetos correspondentes às áreas setoriais deverão atender a esses critérios para que possam ser financiados com recursos do Subfundo. O projeto deverá:
1. Implementar mandatos das Cúpulas das Américas; 

2. Referir-se aos temas da área setorial em que seja reconhecida a competência da OEA;

3. Ser hemisférico em abrangência, embora possa compreender elementos sub-regionais;

4. Ser capaz de mobilizar recursos externos; 

5. Incorporar um componente de avaliação; 

6. Quando adequado, integrar outros mecanismos de cooperação da AICD, especialmente os de bolsas de estudo e treinamento;

7. Apresentar qualidade técnica satisfatória. 

· 2004: Em 16 de abril de 2004, as Autoridades e o Comitê Executivo da Comissão Interamericana de Educação (CIE) se reuniram na sede da OEA, em Washington, D.C. Um dos itens da agenda da reunião era a definição de critérios mínimos para a seleção de propostas que pudessem receber financiamento do Subfundo de Reserva para iniciativas educacionais. Sob o título Tema 8: Sobre as propostas, as Autoridades acrescentaram o seguinte aos critérios da CEPCIDI: “As Autoridades da CIE e o Comitê Executivo, com fins de aproveitar ao máximo os recursos do Fundo Especial e considerando que estes recursos não serão renovados, e que sua missão não é financiar projetos apresentados por outras instâncias, organizações não-governamentais e organizações internacionais, adotam os seguintes critérios mínimos para avaliar as propostas:
1. Que o projeto tenha o aval e seja apresentado por algum dos países membros da CIE. O projeto deverá chegar por meio dos representantes da CIE.

2. Que se encontre no âmbito dos projetos de Cúpula e Hemisféricos.

3. Que cumpra com os eixos temáticos definidos pelos Ministros de Educação.

4. Que exista apoio confirmado de contrapartida.

5. Será outorgada apenas uma porcentagem do custo total para o seu financiamento.”

Conforme se discutiu acima, foi delegada à CIE autoridade para decidir quanto ao uso do Subfundo. Reconhecendo que as Autoridades e o Comitê Executivo se reúnem com maior freqüência e têm maior capacidade de supervisão, na Segunda Reunião da CIE, realizada em outubro de 2004, o plenário delegou às Autoridades e ao Comitê Executivo, caso fosse necessário, autoridade para decidir, em consulta com os respectivos coordenadores, sobre o uso dos subfundos de reserva a ela alocados de acordo com as resoluções CP/RES. 831(1342/02) e CEPCIDI/RES. 89 (LXXXIX-O/03), com a finalidade de: 

1. complementar os projetos hemisféricos com vistas a assegurar sua adequada implementação;

2. colaborar com a execução dos projetos das Cúpulas;

3. apoiar as atividades da Secretaria Técnica.

· De 2004 a 2005: No decorrer deste período, os recursos do Subfundo foram alocados para apoiar os seguintes projetos:
1. Projeto Regional de Indicadores Educacionais (PRIE), liderado pelo México (US$182.575,00);

2. Fórum Interamericano sobre a Avaliação da Qualidade da Educação, liderado pelo Brasil  (US$141.720,00);
3. Participação de especialistas em educação da primeira infância do Caribe em conferências de pesquisa internacional em Monterrey, México (US$30.819,00);

4. Lançamento do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas (US$57.100);

5. Apoio técnico à CIE, inclusive na preparação de reuniões das Autoridades, no processo de preparação das Reuniões Ministeriais e na criação e manutenção da página da Quarta Reunião dos Ministros da Educação na Web. A Secretaria Técnica apresentou em todas as reuniões da CIE o detalhamento das despesas do Sufundo).

Discussão 

Embora os critérios para a alocação de recursos do Subfundo nos últimos três anos tenham de algum modo evoluído, permaneceram em geral coerentes.  As prioridades das Cúpulas e das Reuniões Ministeriais, a cooperação que gera benefícios para todo o Hemisfério, a participação dos Ministros da Educação mediante a exigência de que os projetos sejam apresentados por um membro ou membros da CIE, a qualidade técnica e a alavancagem de considerável financiamento de contrapartida são evidentes nas resoluções e decisões aprovadas pelo Conselho Permanente da OEA, pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, pelos Ministros da Educação e pela própria CIE.

Além disso, dadas as características da OEA e da CIE como foros de política, é razoável que os recursos do Subfundo devam ser gastos em iniciativas que apresentem potencial para apoiar os Estados membros em seus esforços por aperfeiçoar e melhorar a política de educação.  Nesta interpretação, seria dada preferência a iniciativas que aumentem a capacidade institucional (especialmente no âmbito dos Ministérios da Educação), façam crescer e mantenham a cooperação entre vários parceiros e interessados, gerem resultados claros e demonstráveis e expandam o intercâmbio de conhecimento entre as sub-regiões e no âmbito hemisférico.  Em essência, o Subfundo incentiva os Estados membros a participarem dos esforços de colaboração para a criação e implementação de políticas mais efetivas para o melhoramento da educação em todo o Hemisfério.

C.
Critérios para a apresentação de propostas e para o processo de aprovação e avaliação 

À luz da Declaração e dos Compromissos de Ação da Quarta Reunião dos Ministros da Educação, as Autoridades e o Comitê Executivo da CIE, em sua reunião de 9 e 10 de novembro de 2005, decidiram que gostariam de considerar o apoio a outras iniciativas que acompanhassem de perto os mandatos das Reuniões Ministeriais.  

· 2006: Em preparação para a Sexta Reunião das Autoridades e do Comitê Executivo da CIE (abril de 2006), os Estados membros foram convidados a formular propostas para iniciativas pertinentes, por intermédio de um membro da CIE, a serem recebidas até fevereiro de 2006.  Levando em conta o grande número de propostas recebidas (12) e uma determinação das Autoridades de que os critérios de avaliação de seu mérito técnico eram insuficientes para efetuar um julgamento técnico sólido, as Autoridades (com o apoio da Secretaria Técnica) propuseram uma Matriz de Avaliação de Projetos que foi aprovada e usada na Sexta Reunião (ver Anexo C).

A primeira oportunidade de avaliação de novas propostas ocorreu na Sexta Reunião das Autoridades e do Comitê Executivo da CIE em 27 e 28 e abril de 2006. Anteriormente a esta reunião, verificaram-se as seguintes etapas preparatórias. 

· O Presidente e os Vice-Presidentes da CIE, com a assistência da Secretaria Técnica, desenvolveram, aprovaram e distribuíram um modelo de perfil de projeto para os países que desejassem se candidatar ao apoio financeiro do Subfundo de Reserva.

· A Secretaria Técnica divulgou no Fórum Virtual da CIE e distribuiu diretrizes decorrentes das resoluções e regulamentos acima mencionados. 

· As Autoridades e o Comitê Executivo determinaram que as propostas fossem apresentadas até 1º de fevereiro de 2006, traduzidas pela Secretaria Técnica e divulgadas no Fórum Virtual da CIE para comentários e perguntas durante os dois meses seguintes. 

· Os países que apresentassem propostas teriam a oportunidade de reapresentá-las com base nos comentários recebidos no Fórum Virtual até meados de abril.

· Na Sexta Reunião das Autoridades e do Comitê Executivo da CIE, em 27 e 28 de abril de 2006, os países apresentaram suas propostas; a reunião então se dividiu em dois grupos de trabalho paralelos para a realização da avaliação técnica.  Os dois grupos receberam cópia da matriz de avaliação acima referida (ver também o Anexo C) e aprovada no início da reunião, que salientou a qualidade técnica, relevância e significado dos projetos.  O formulário apresenta as seguintes sete categorias, cada uma delas abrangendo uma pequena lista de pontos para orientação do exercício de avaliação.

1. Requisitos de elegibilidade e apresentação – se o projeto proposto é coerente com as normas estabelecidas da CIE com relação a abrangência geográfica (hemisférico em abrangência/componentes sub-regionais, caso se queira), focaliza uma das prioridades educacionais ratificadas pelos Ministros e pela CIE, foi apresentado por um membro da CIE etc.

2. Financiamento – se o projeto proposto é acompanhado de um orçamento claro e detalhado, discriminado por atividades de projeto; se traz explicação e confirmação de qualquer financiamento de contrapartida; e se a solicitação de recursos do Subfundo não excede 40% dos custos totais do projeto.

3. Clareza e viabilidade de objetivos – se os objetivos e propósitos do projeto proposto são declarados e explicados de maneira clara.

4. Justificativa e significado – se o projeto proposto é coerente, bem justificado e relevante para as necessidades educacionais correntes; se os riscos relacionados com a implementação do projeto acham-se claramente definidos e focalizados.

5. Lógica interna – se o projeto proposto apresenta uma seqüência ordenada de atividades e demonstra que fará efetivo uso do prazo e dos recursos.

6. Execução do projeto – se o projeto proposto define claramente os papéis e responsabilidades a serem assumidos pelos organismos ou pessoas físicas que dele participem; se esses organismos ou pessoas físicas mostram capacidade de executar o projeto.

7. Resultados e impacto – se o projeto proposto declarou resultados e conclusões específicos passíveis de serem alcançados e descreve uma estratégia de monitoramento e avaliação, para acompanhar e medir sua efetividade e  êxito.

Após uma avaliação minuciosa de 11 propostas de projeto,
 três receberam aprovação condicional, desde que respondam adequadamente às perguntas e comentários suscitados pelas Autoridades e pelo Comitê Executivo. Os três projetos aprovados foram: (1) uma nova fase do PRIE, apresentado pela Secretaria de Educação Pública do México; (2) um projeto apresentado pelo Ministério da Educação de Trinidad e Tobago e universidades e organizações associadas, focalizando a formação e o aperfeiçoamento profissional de professores; e (3) um projeto em educação e desenvolvimento da primeira infância apresentado pela Secretaria Técnica, atendendo a pedido prévio da CIE, que integra aspectos de propostas do projeto sobre o mesma tema apresentado pela Venezuela e por Barbados. 

As Autoridades e o Comitê Executivo decidiram que os projetos deveriam ser reapresentados com as modificações solicitadas até junho de 2006 e que a quantia total a eles destinada não poderia ser superior a US$700.000. As Autoridades sugeriram em seguida que as propostas de projeto novas ou reformuladas poderiam ser apresentadas (reapresentadas) na próxima reunião de toda a CIE (26 e 27 de outubro de 2006) para subseqüente avaliação completa e decisão na reunião seguinte das Autoridades e da Comissão (provisoriamente marcada para o início de 2007).  Também sugeriram que se dê precedência aos esforços contínuos que tenham mostrado resultados satisfatórios.

Além disso, a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos instituiu novos procedimentos para a aprovação de todos os projetos executados sob o patrocínio da OEA.  Os projetos propostos devem passar pela Comissão de Avaliação de Projetos (PEC) e ser aprovados por esse órgão antes de os recursos serem executados.  

D.
Considerações futuras relativas ao uso e gestão do Subfundo
Até recentemente, a alocação do Subfundo era efetuada de maneira um tanto ad hoc, com a CIE e a Secretaria Técnica entrando numa área com poucos precedentes ou sem precedente algum.  Os critérios estabelecidos foram seguidos, mas seu número aumentou e, embora a alocação e os gastos tenham sido transparentes, sua história deveria ser amplamente divulgada e formalmente aprovada, por meio da circulação e discussão deste documento. As Autoridades e o Comitê Executivo da CIE recomendaram a implementação das seguintes políticas de regulamentação do uso do Subfundo. 

1. O Subfundo de Reserva da Educação é uma fonte de financiamento não renovável criada para colaborar no apoio aos esforços de cooperação dos Estados membros com vistas ao cumprimento das metas da Cúpula de proporcionar educação de alta qualidade a todos os cidadãos das Américas.  

2. As Autoridades e o Comitê Executivo da CIE receberam delegação de autoridade com relação à tomada de decisões relacionadas com os recursos do Subfundo; as decisões sobre financiamento deverão ser periodicamente analisadas e ratificadas pela CIE. 

3. As Autoridades e o Comitê Executivo da CIE aceitarão ocasionalmente propostas dos Estados membros que colaborem no apoio a atividades de cooperação multilateral, contínuas e novas, no âmbito dos temas prioritários definidos pelos Ministros. 

4. As atividades permanentes que sejam bem-sucedidas ao abordarem prioridades das Reuniões Ministeriais e das Cúpulas terão preferência no financiamento.

5. Todos os pedidos de financiamento deverão atender aos critérios dispostos e reiterados na Cúpula das Américas, nas Reuniões Ministeriais de Educação, no CIDI e no âmbito da CIE, de acordo com o resumo do Anexo B.

6. Todos os pedidos de financiamento serão analisados de acordo com a Matriz de Avaliação de Projetos em anexo (Anexo C).

7. Todos os projetos que solicitem financiamento do Subfundo deverão também ser aprovados pela Comissão de Avaliação de Projetos (PEC), da Secretaria-Geral da OEA, e ser encaminhados pelas Autoridades da CIE àquele órgão com a brevidade possível, após a avaliação inicial da CIE, no formato da PEC.

ANEXO A. Resultados de projetos apoiados pela CIE por meio do Subfundo de Reserva 

1. O Projeto Regional de Indicadores Educacionais (PRIE) é um Projeto Cúpula destinado a prestar assistência aos Estados membros no melhoramento de sua capacidade de coletar e analisar estatísticas educacionais.  Por meio da coleta mais apurada de dados os Estados membros poderão chegar a formular melhores políticas para aumentar o acesso de suas respectivas populações à educação de qualidade.  Além de colaborar com os Estados membros no melhoramento da coleta e análise de dados, o PRIE incentiva a participação em estudos internacionais de avaliação comparativa, tais como PISA, IALS etc.  A página do PRIE na Web, concebida e apoiada pela OEA, pode ser acessada em http://www.prie.oas.org. Nela poderão ser obtidas mais informações sobre o projeto, inclusive dados referentes aos principais indicadores informados. O relatório Panorama Educacional das Américas (2005)  – a principal publicação bianual do projeto – menciona os seguintes pontos principais com relação à educação nos Estados membros:

a. que o acesso à educação básica, bem como a conclusão dessa etapa, vem perdendo terreno;

b. que as taxas de repetência escolar continuam altas entre os alunos da escola básica;

c. que o nível de aprendizagem dos alunos da escola básica varia consideravelmente;

d. que o acesso à educação de nível médio, bem como a conclusão dessa etapa, varia consideravelmente nas regiões e sub-regiões;

e. que os alunos do sexo masculino provavelmente se acham em desvantagem quanto a acesso à escola e sua conclusão (em geral);

f. que as taxas de alfabetização de adultos nas populações rurais continuam mais baixas que as das populações urbanas.

Além de coletar e divulgar indicadores, o PRIE prestou assistência técnica aos países membros por meio de missões de diagnóstico e workshops sub-regionais sobre melhoramento dos dados educacionais e a garantia de que atendam aos padrões internacionais. O PRIE é coordenado pela Secretaria de Educação Pública do México, com a cooperação técnica da UNESCO/OREALC, apoio financeiro da OEA/CIE, da USAID, da SEP do México e do Departamento de Educação dos Estados Unidos. O PRIE é orientado por um grupo coordenador de países, liderado pelo México, de que também participa a Secretaria Técnica da OEA. 

2. O “Prontos para aprender” teve início em 2004 como uma atividade de aperfeiçoamento para profissionais em educação da primeira infância.  O projeto previa uma visita de observação aos Centros de Desenvolvimento Infantil (conhecidos como CENDI), em Nuevo León, México, e um seminário de conclusão sobre as últimas inovações em pesquisa e tendências da educação da primeira infância.  O apoio do CIE incentivou especialmente a participação de profissionais da região do Caribe.  O “Prontos para aprender” também criou um fórum virtual e uma página na Web, com a assistência da Secretaria Técnica, a fim de estimular o diálogo regional e o intercâmbio de conhecimento em educação da primeira infância.

3. O Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas, aprovado pelos Ministros da Educação em Trinidad e Tobago em 2005, é uma aliança hemisférica dos que trabalham para o desenvolvimento de uma cultura da democracia por meio da educação.  O projeto também procura promover o papel dos jovens no processo de mudança. O projeto apresenta os seguintes componentes:

a.
apoio a atividades de pesquisa que possam contribuir para o campo de conhecimento e preencher lacunas de conhecimento mediante a concessão de bolsas de estudo e doações para estudos, workshops e seminários;

b. apoio a atividades de aperfeiçoamento profissional, por meio de oportunidades especiais de capacitação, intercâmbios e cooperação técnica, bem como a recursos educacionais; 

c.  apoio a intercâmbio de informações e conhecimento por meio de fóruns eletrônicos, capacitação, indicações de outros recursos eletrônicos e publicação de relatórios e documentos.

O apoio da CIE em 2006 possibilitou à OEA o lançamento do programa mediante a convocação de uma reunião de um grupo de assessoramento especializado, com vistas à definição das lacunas no conhecimento e práticas que o programa deverá focalizar, ao mapeamento de políticas, programas e práticas promissores em educação para a cidadania democrática no Hemisfério e criação e lançamento de um portal na Web – www.educadem.oas.org – para divulgar os resultados do programa, abrigar seus bancos de dados de estudos, programas e instituições e aumentar a colaboração on-line entre os Estados membros, a sociedade civil e as organizações internacionais que atuam neste campo. 

O apoio da CIE também contribuiu para o êxito do “Seminário Interamericano sobre Boas Práticas em Educação para a Cidadania Democrática”, patrocinado e realizado pelo Governo do México em julho de 2006. 

4. Segundo Fórum de Avaliação 

http://www.inep.gov.br/internacional/forum2/Ingles/agenda.htm) 

A Segunda Reunião do Fórum Hemisférico Educacional, realizada em Brasília, Brasil, de 13 a 17 de junho de 2005, destinou-se a ampliar o debate sobre uma definição consensual de "qualidade da educação" em suas várias dimensões. O apoio do Subfundo de Reserva possibilitou a participação de especialistas técnicos do PRIE e dos sistemas de avaliação de 22 países e da Municipalidade de Quito, Equador, bem como que representantes de organizações internacionais, autoridades internacionais e nacionais e observadores estivessem presentes às reuniões plenárias e temáticas, mesas-redondas e grupos de trabalho dos fóruns. Essas reuniões foram organizadas para discutir vários aspectos da qualidade da educação e o projeto PRIE. Além disso, foi realizado um seminário de um dia, organizado pelo Departamento de Educação dos Estados Unidos em consulta com a Secretaria Técnica da OEA, sobre "Transparência dos relatórios educacionais: Práticas hemisféricas", em cumprimento a mandato da Cúpula Especial de Monterrey.

ANEXO B.   PROJETO DE RESOLUÇÃO DIRETRIZES NORMATIVAS DO USO DE RECURSOS DO SUBFUNDO DE RESERVA (EDUCAÇÃO)


A COMISSÃO INTERAMERICANA DE EDUCAÇÃO (CIE),


CONSIDERANDO que, na resolução CP/RES. 831 (1342/02), o montante foi alocado a iniciativas relacionadas com a Cúpula na área da educação e que, na resolução CEPCIDI/RES. 89 (LXXXIX-O/03CIDI), o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) resolveram que a área setorial de educação, mediante Reuniões Ministeriais, setoriais ou da Comissão Interamericana e com base em projetos específicos, disporia sobre o uso dos recursos disponíveis e definiram critérios mínimos para essa finalidade; e 

TENDO VISTO:


Que em sua Segunda Reunião, em outubro de 2004, a CIE delegou a suas Autoridades e a sua Comissão Executiva, caso fosse necessário, autoridade para decidir, em consulta com os respectivos coordenadores, sobre o uso dos subfundos de reserva a ela alocados de acordo com as resoluções CP/RES. 831(1342/02) e CEPCIDI/RES. 89 (LXXXIX-O/03);


Que as Autoridades e a Comissão Executiva da CIE, com a finalidade de otimizar os recursos do Subfundo e levando em consideração o fato de que esses recursos não serão restituídos, e que a sua missão não é financiar os projetos apresentados por outros corpos, ONGs e organizações internacionais, aprovaram critérios adicionais mínimos para a avaliação de propostas e um instrumento para essa avaliação.
RESOLVE:

Que todos os projetos que a CIE aprove para receber recursos do Subfundo de Reserva deverão atender aos seguintes critérios:

Corresponder a mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas e das áreas temáticas prioritárias definidas pelos Ministros da Educação; e, sempre que possível, complementar projetos hemisféricos das Cúpulas ou das Reuniões Ministeriais já em execução;
Referir-se aos temas do setor educacional em que seja reconhecida a competência da OEA e, quando conveniente, atrair o apoio de outros mecanismos de cooperação da OEA, em especial os de bolsas de estudo e treinamento;
Ser multinacional e hemisférico na abrangência, embora possa abranger elementos sub-regionais;

Requerer financiamento para menos de 40% do custo total; e comprovar apoio de contrapartida de outras fontes;
Confirmar a aprovação e a participação dos Ministros da Educação dos Estados membros da CIE e ser apoiado e apresentado por um desses Estados; 

Incentivar o diálogo de política e a cooperação horizontal entre os membros da CIE no campo da educação;

Mostrar qualidade técnica adequada e relevância na área de política, após efetiva análise com base na Matriz de Avaliação de Projetos da CIE anexa a este documento e a aprovação da Comissão de Avaliação de Projetos da OEA.
Aditionalmente, a CIE poderá alocar recursos para apoiar o processo preparatório de Reuniões Ministeriais, as reuniões da CIE e de suas Autoridades e Comissão Executiva e dar apoio às atividades da CIE levadas a cabo por sua Secretaria Técnica.

ANEXO C. Critérios de avaliação de propostas que solicitam financiamento do Subfundo de Reserva 

	Critérios de Avaliação
	Sim/Não
	Pontos 1-5

(Escala Likert de um a cinco)
 
	Comentários
	Total de pontos (de 5) para cada critério

	1. Requisitos de elegibilidade e apresentação

a. Ratificação e apresentação por pelo menos um dos Estados membros da CIE. 

b. Observância das áreas temáticas prioritárias definidas pelos Ministros da Educação.

c. Demonstração de adesão e apoio dos interessados.
d. Proposta de solicitação completa.

e. Natureza multilateral.
	
	
	
	

	2. Financiamento

a. Apresentação de orçamento claro.

b. Confirmação de apoio de contrapartida (financeira ou em espécie).
c. Solicitação de financiamento não superior a 40% do total. 


	
	
	
	

	3. Clareza e viabilidade de objetivos 

a. Objetivos claramente definidos.

b. Objetivos que possam proporcionar benefícios.

c. Objetivos alcançáveis nos prazos limitados do projeto.

d. Objetivos alcançáveis com os recursos limitados do projeto.
	
	
	
	

	4. Justificativa e significado

a. Clareza e lógica conceituais.

b. Demonstração de familiaridade com a literatura e pesquisa pertinentes.

c. Apresentação de um caso convincente.

d. Riscos claramente definidos.
	
	
	
	

	5. Lógica interna

a. Seqüência ordenada de atividades.

b. Andamento avaliado no decorrer da implementação do projeto.

c. Uso efetivo dos prazos e recursos propostos.


	
	
	
	

	6. Execução do projeto

a. Papéis e responsabilidades da equipe do projeto claramente definidos.

b. Equipe capacitada para a execução do projeto.

c. Estruturas claras de gestão em funcionamento.


	
	
	
	

	7. Resultados e impacto

a. Definição de produtos e serviços concretos e atraentes e/ou outros resultados.

b. Benefícios de curto e longo prazos e possíveis efeitos multiplicadores.

c. Proposta clara de mecanismos de monitoramento baseados em indicadores de progresso bem definidos.

d.  Proposta de mecanismo efetivo de avaliação geral das conclusões/impacto do projeto.
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� Ver no Anexo A a relação completa das realizações.


� Regulamento da CIE [� HYPERLINK "http://www.oas.org/udse/english/cpo_cie.html" ��http://www.oas.org/udse/english/cpo_cie.html�].


� Relatório Final da Segunda Reunião da CIE [� HYPERLINK "http://www.oas.org/udse/english/cpo_cie.html" ��http://www.oas.org/udse/english/cpo_cie.html�].


� Uma das 12 propostas propunha um projeto explicitamente nacional e, por conseguinte, não foi considerada na reunião.


� Panorama 2005.


� 1 discordo profundamente, 2 discordo,  3 nem concordo nem discordo, 4 concordo,  5 concordo decididamente
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